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Um fornecedor de produtos de luxo pode proibir os seus distribuidores autorizados 
de venderem os produtos numa plataforma terceira na Internet como a Amazon 

Uma proibição deste tipo é adequada e não excede em princípio o que é necessário para 
preservar a imagem de luxo dos produtos 

A Coty Germany vende produtos cosméticos de luxo na Alemanha. Para preservar a sua imagem 
de luxo, comercializa algumas das suas marcas através de uma rede de distribuição seletiva, isto 
é, de distribuidores autorizados. Os pontos de venda destes últimos devem respeitar um certo 
número de exigências em termos de ambiente, equipamentos e instalações. Além disso, os 
distribuidores autorizados estão autorizados a vender os produtos em questão na Internet, desde 
que se sirvam da sua própria montra eletrónica ou de plataformas terceiras não autorizadas sem 
que a intervenção destas últimas seja visível para o consumidor. Em contrapartida, é-lhes 
expressamente proibido vender em linha os produtos através de plataformas terceiras que operem 
de maneira visível para os consumidores. 

A Coty Germany propôs nos tribunais alemães uma ação contra um dos seus distribuidores 
autorizados, a Parfümerie Akzente, para lhe seja proibido distribuir os produtos da Coty por 
intermédio da plataforma «amazon.de», em aplicação dessa cláusula contratual. Tendo dúvidas 
sobre se esta cláusula é lícita à luz do direito da concorrência da União, o Oberlandesgericht 
Frankfurt am Main (Tribunal Regional Superior de Frankfurt am Main, Alemanha) questionou o 
Tribunal de Justiça a este respeito. 

No seu acórdão de hoje, o Tribunal de Justiça, fazendo referência à sua jurisprudência 
constante 1, esclarece, em primeiro lugar, que um sistema de distribuição seletiva de 
produtos de luxo que visa, a título principal, preservar a imagem de luxo destes produtos 
não viola a proibição das práticas concertadas prevista no direito da concorrência da 
União 2, desde que sejam respeitados os seguintes requisitos: (i) a escolha dos revendedores 
deve ser efetuada em função de critérios objetivos de caráter qualitativo, fixados uniformemente 
para todos os potenciais revendedores e aplicados de modo não discriminatório, e (ii) os critérios 
definidos não devem exceder o que é necessário. 

Neste contexto, o Tribunal de Justiça recorda que a qualidade de produtos de luxo não resulta 
unicamente das suas características materiais, mas também do seu estilo e da sua imagem de 
prestígio, que lhes conferem uma aura de luxo. Esta aura constitui um elemento essencial destes 
produtos, na medida em que podem assim ser distinguidos de outros produtos semelhantes pelos 
consumidores. Um dano causado a esta aura de luxo é assim suscetível de afetar a própria 
qualidade desses produtos. 

                                                 
1
 O Tribunal de Justiça salienta que o acórdão Pierre Fabre Dermo-Cosmétique (C-439/09, v. também CI n.° 110/11) 

não visava estabelecer uma declaração de princípio segundo a qual a proteção da imagem de luxo já não podia 
justificar uma restrição à concorrência, como a que resulta da existência de uma rede de distribuição seletiva, 
relativamente a todos os produtos, designadamente aos produtos de luxo, e alterar assim a jurisprudência constante do 
Tribunal de Justiça. Nesse acórdão, o Tribunal de Justiça tinha considerado que a necessidade de preservar a imagem 
de prestígio dos produtos cosméticos e de higiene corporal em causa nesse processo não constituía uma exigência 
legítima para justificar uma proibição absoluta de venda desses produtos na Internet. 
2
 Artigo 101.°, n.° 1, TFUE. 
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Em seguida, o Tribunal de Justiça constata que a proibição das práticas concertadas 
prevista no direito da União não se opõe a uma cláusula contratual, como a que está em 
causa, que proíbe os distribuidores autorizados de um sistema de distribuição seletiva de 
produtos de luxo que visa, a título principal, preservar a imagem de luxo destes produtos de 
recorrerem de maneira visível a plataformas terceiras para a venda na Internet dos 
produtos em causa, desde que sejam respeitados os seguintes requisitos: (i) esta cláusula 
deve visar preservar a imagem de luxo dos produtos em causa (ii) deve ser fixada de modo 
uniforme e aplicada de forma não discriminatória e (iii) deve ser proporcionada à luz do objetivo 
prosseguido. Caberá ao Oberlandesgericht verificar se é esse o caso. 

O Tribunal de Justiça observa a este respeito que, sob reserva das verificações a efetuar 
pelo Oberlandesgericht, se afigura que a cláusula é lícita. 

Com efeito, é facto assente que a cláusula contratual em causa visa preservar a imagem de luxo e 
de prestígio dos produtos da Coty. Por outro lado, resulta dos autos submetidos ao Tribunal de 
Justiça que o Oberlandesgericht considera que esta cláusula é objetiva e uniforme e que se aplica 
sem discriminação a todos os distribuidores autorizados. 

Além disso, segundo o Tribunal de Justiça, a proibição feita por um fornecedor de produtos de 
luxo aos seus distribuidores autorizados de recorrerem de maneira visível a plataformas terceiras 
para a venda na Internet desses produtos é adequada para preservar a imagem de luxo dos 
produtos em causa. 

Esta proibição também não parece exceder o que é necessário para preservar a imagem de luxo 
dos produtos. Em especial, atendendo à inexistência de uma relação contratual entre o fornecedor 
e as plataformas terceiras que permita que o fornecedor exija a essas plataformas o respeito das 
condições de qualidade que impôs aos seus distribuidores autorizados, autorizar os distribuidores 
a recorrer a essas plataformas sob a condição de estas últimas respeitarem exigências de 
qualidade predefinidas não pode ser considerado tão eficaz como a proibição controvertida. 

Por último, caso o Oberlandesgericht conclua que a cláusula controvertida está, em princípio, 
abrangida pela proibição das práticas concertadas prevista no direito da União, o Tribunal de 
Justiça observa que não está excluído que esta cláusula possa beneficiar de uma isenção por 
categoria 3.  

Com efeito, em circunstâncias como as que estão em causa no presente caso, a proibição 
controvertida de recorrer de maneira visível a empresas terceiras para as vendas através da 
Internet não constitui uma restrição da clientela nem uma restrição das vendas passivas aos 
utilizadores finais, restrições essas que, em razão do facto de poderem produzir efeitos 
anticoncorrenciais graves, estão à partida excluídas do benefício de uma isenção por categoria. 

 

NOTA: O reenvio prejudicial permite aos órgãos jurisdicionais dos Estados-Membros, no âmbito de um 
litígio que lhes seja submetido, interrogar o Tribunal de Justiça sobre a interpretação do direito da União ou 
sobre a validade de um ato da União. O Tribunal de Justiça não resolve o litígio nacional. Cabe ao órgão 
jurisdicional nacional decidir o processo em conformidade com a decisão do Tribunal de Justiça. Esta 
decisão vincula do mesmo modo os outros órgãos jurisdicionais nacionais aos quais seja submetido um 
problema semelhante. 
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3
 Nos termos do Regulamento (UE) n.° 330/2010 da Comissão, de 20 de abril de 2010, relativo à aplicação do 

artigo 101.°, n.° 3, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia a determinadas categorias de acordos 
verticais e práticas concertadas (JO 2010, L 102, p. 1). 
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